ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNÁPOLIS

PROCESSO DE LICITAÇÃO 19/2008

EDITAL DE TOMADA DE PREÇO Nº 03/2008.


O Prefeito Municipal de Tunápolis - SC, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, torna público, para o conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade de TOMADA DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO GLOBAL, para execução direta pelo regime de EMPREITADA GLOBAL, conforme descrito no objeto do presente edital e que estará recebendo os envelopes de documentação e das propostas até às 08h45min do dia 18 de Março de 2008, junto ao Departamento de Compras da Prefeitura de Tunápolis (SC), situado a rua João Castilho, 111. No dia 18 de Março de 2008  no mesmo local, às 09h00min realizará a abertura dos envelopes com a habilitação e após decorrido o prazo legal, abrirá os envelopes das propostas. Rege-se o presente processo licitatório pela Lei Federal n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993, atualizada pela Lei Federal nº. 8.883/94, e alterações posteriores, bem como pelo contido no presente edital:

1. DO OBJETO:

OBJETO: Contratação de obra em empreitada global para Sistema de abastecimento de Água, Captação, Pré- decantação, Cisterna, Bombeamento, Estação de Tratamento e Sistema de Reservação de Água de chuva na Linha Fátima, conforme especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos I e II, os quais passam a fazer parte integrante do presente processo licitatório.

 1.1. Os prazos, o regime de execução, as obrigações, a forma de pagamento, assim como as demais cláusulas essenciais para a execução do objeto a ser contratado estão estabelecidas na Minuta de Contrato.

1.2. Da presente Tomada de Preço poderão participar fornecedores devidamente cadastrados na Prefeitura de Tunápolis e os que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior a data do recebimento das propostas, observada, em ambos os casos, a compatibilidade entre o ramo de atividade e o objeto licitado.

2. DA HABILITAÇÃO:

Para habilitar-se a participar da presente licitação os interessados deverão apresentar a seguinte documentação:

2.1. Habilitação Jurídica:

2.1.1. Registro Comercial e RG, e CPF de seu representante legal, no caso de empresa individual;

2.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado no órgão competente, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição de seus membros.

2.2. Regularidade Fiscal:

2.2.1. Prova de inscrição junto ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica( CNPJ);

2.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao domicilio sede do (a) licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

2.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, do domicilio ou sede do licitante, na forma da lei;

2.2.4. Prova de regularidade relativa a Seguridade Social ( INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

2.2.5. Registro Cadastral de Fornecedores do Município de Tunápolis – SC, até o terceiro dia anterior ao recebimento das propostas;

2.2.6. Declaração do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

2.2.7. Para o exercício do direito de preferência de que trata o subitem 3.7 deste edital, a empresa deverá apresentar a Certidão emitida por órgão competente, que comprove a qualidade de micro empresa ou empresa de pequeno porte.
2.2.8. O não cumprimento do item 2.2.7, não é motivo para inabilitação ou desclassificação, mas sim, o não exercício do direito de preferência assegurado as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termo do artigo 44 da Lei Complementar n° 123/06.

2.2.9. A comprovação da Regularidade Fiscal das Micro Empresas e Empresas de Pequeno Porte, será feita nos termos do Artigo 42 e 43 da Lei Complementar 123/06. 

2.2.11 – As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (Artigo 43, da Lei Complementar nº 123/2006).

2.2.12 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, será assegurado o prazo de 04 (quatro) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (§ 1º do artigo 43, da Lei Complementar nº 123/2006).

2.2.13 – A não regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º do artigo 43, da Lei Complementar nº 123/2006, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

2.3. Qualificação Técnica:

2.3.1. Prova de Registro da pessoa jurídica da licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA

2.3.2.  Prova de Registro do engenheiro responsável pela execução da obra junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA.

2.4. Qualificação Econômica – Financeiro:
2.4.1. Balanço Patrimonial e contendo termo de abertura e encerramento e as Demonstrações Contábeis do último exercício social;

2.4.2.  Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo Distribuidor da sede da proponente, ou de execução patrimonial expedida no domicilio da pessoa física, quando firma individual;

2.5. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados através de seus originais ou cópias devidamente autenticadas em cartório, ou por servidor do Município de Tunápolis, para esse fim designado, mediante apresentação dos respectivos originais.

2.6. Sob pena de inabilitação, os documentos de habilitação devem ser legíveis e sem emendas ou rasuras.

2.7. O envelope contendo a documentação para habilitação deverá ser apresentado em envelope lacrado, contendo em sua parte externa as seguintes indicações:

ENVELOPE N.º 01

ENDEREÇAMENTO   :    À COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÕES  DO MUNICÍPIO DE TUNÁPOLIS - SC

REFERÊNCIAS            :  DOCUMENTAÇÃO – EDITAL TOMADA DE PREÇO  N.º 03/2008.

PARTICIPANTE          :   NOME / RAZÃO SOCIAL

3.  DA PROPOSTA

3.1. A proposta deverá obedecer rigorosamente os termos deste edital, escrita na língua nacional, sem emendas ou rasuras ou ressalvas, sendo que os valores deverão ser expressos em moeda corrente nacional, especificando-se os valores unitários e total.

3.2. A proposta deverá apresentar orçamento quantitativo, discriminando  materiais e mão-de-obra, observadas as especificações e condições estabelecidas no presente Edital e seus anexos, bem como o cronograma físico-financeiro.

3.3  – Incluir na composição dos preços unitários a taxa de bonificação e despesas indiretas (BDI), sendo que sua composição deve ser descriminada.
3.4. – Indicação dos valores relativo a materiais e à mão de obra. O valor referente a mão de obra não poderá ser inferior a 35% (trinta e cinco por cento) do valor total da proposta cotada.

3.5. Prazo de validade da Proposta não inferior a 60 (sessenta dias) dias contados da data de sua abertura.

3.6. A proposta deverá ainda ser entregue no prazo e local previsto neste edital, lacrada, e em conformidade com as seguintes especificações:

3.6.1. Ser datada, rubricada e assinada em todas às páginas e anexos pelo representante legal da proponente, devidamente identificado;

3.6.2. Estar em envelope que contenha na parte frontal externa as seguintes indicações:

ENVELOPE N.º 02

ENDEREÇAMENTO   :         À COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÕES DO

                                              MUNICÍPIO DE TUNÁPOLIS - SC

REFERÊNCIAS            :        PROPOSTA DE PREÇOS – EDITAL TOMADA 

                                               DE PREÇO    N.º 03/2008

PARTICIPANTE          :         NOME / RAZÃO SOCIAL

3.7 Com base na classificação das propostas, será assegurada às licitantes microempresas e empresas de pequeno porte preferência à contratação, observadas as seguintes regras:

3.7.1 O presidente da Comissão de Licitações convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte, detentora da proposta de menor valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores até 10% (dez por cento) ao valor da proposta melhor classificada, nos termo do Artigo 44 capt e Parágrafo 1°, da Lei 123/06, para que apresente preço inferior ao da melhor classificada. Para tanto, será a empresa intimada para o direito de preferência, devendo apresentar nova proposta no prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da intimação.   

3.7.2 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1° e 2° do art. 44 desta Lei Complementar, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquele que primeiro apresentar melhor oferta.

 3.7.3 Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor classificada, serão convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem de classificação, as demais microempresas e empresas de pequeno porte, cujos valores das propostas, se enquadrem nas condições indicadas no subitem 5.3.1.

3.7.4 Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a classificação de que trata o subitem 5.3.1 seja microempresa ou empresa de pequeno porte, não será assegurado o direito de preferência. 

3.7.5 Caso haja empate entre os concorrentes, o desempate será feito mediante sorteio em ato público.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTARTIA, FONTES DE RECUROS  PARA PAGAMENTO:
4.1. As despesas decorrentes da execução dos serviços objeto do presente Edital, correrão por conta do Orçamento Municipal, de 2008 nas seguintes rubricas:

1.013.4490.00   -   AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS, AMPLIAÇÃO DA REDE DE DI 1.013.4490.00   -   AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS, AMPLIAÇÃO DA REDE DE DI 
5. DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO, DAS PROPOSTAS E DA ABERTURA E JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO

5.1. Abertura dos envelopes da documentação:

5.1.1. Na data, hora e local indicado neste edital, a Comissão Municipal de Licitações receberá os envelopes contendo a documentação e as propostas de preços.

5.1.2. Após o Presidente de a Comissão ter declarado encerrado o prazo para recebimento dos envelopes, nenhum outro será aceito.

5.1.3. Os documentos retirados dos envelopes serão rubricados por todos os membros da Comissão de Licitações, facultando-se aos representantes credenciados o exame e rubrica dos mesmos.

5.1.4. Caso a Comissão julgue conveniente, a seu critério exclusivo, poderá suspender a reunião, afim de que tenha melhores condições de analisar os documentos apresentados.

5.1.5. Serão declaradas habilitadas as licitantes cuja documentação estiver de acordo com as exigências deste edital.

5.1.6. Se a proponente se fizer representar por procurador ou preposto, deverá, no início da sessão de abertura da documentação e proposta apresentar procuração ou credencial outorgando poderes para praticar atos decisórios em nome da empresa licitante. 

5.2. Do julgamento das propostas

5.2.1. Passada a fase de habilitação serão abertos os envelopes das propostas dos licitantes habilitados, atendidas as condições prescritas neste Edital;

5.2.2. As propostas e os respectivos documentos serão rubricados por todos os membros da Comissão e facultativamente pelos representantes credenciados dos participantes presentes na sessão.

5.2.3. O critério de julgamento das propostas, observadas as exigências e procedimentos estabelecidos neste Edital, será o de menor preço global.

5.2.4. Caso a Comissão de Licitações julgue necessário, a seu critério exclusivo, poderá suspender a reunião, efetuando julgamento das propostas, sem a presença de todos os participantes ou seus representantes.

5.2.5. Não serão consideradas vantagens não previstas neste edital, nem ofertas de redução sobre propostas concorrentes.

5.2.6. Verificada a igualdade de condições entre duas ou mais propostas, será considerado como critério de desempate o sorteio.

6.  DAS PENALIDADES

6.1. A licitante que não cumprir as obrigações assumidas ou os preceitos legais, estará sujeita as seguintes penalidades, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis:

6.1.1 – Advertência;

6.1.2. Multa de 5 (cinco por cento) sobre o valor da proposta;

6.1.3. Suspensão do direito de licitar junto as Prefeituras Municipais;

6.1.4. Declaração de Inidoneidade.

7. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

7.1. Dos atos praticados no presente processo Licitatório cabe recursos administrativos, na forma do Art. 109 da lei 8666/93. 

7.2. Os recursos deverão ser escrito com exposições das razões e fundamentos.

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

8.1 – Homologada a licitação, a proponente vencedora terá o prazo de 05 (cinco) dias para assinar o contrato.

8.2. Os licitantes poderão examinar, retirar e obter informações com relação ao presente Edital no Departamento de Compras, na Prefeitura Municipal de Tunápolis - SC, na Rua João Castilho, 111, fone (0xx49 – 3632-1122) ,  de Segunda a Sexta-feira, no horário de expediente.

8.3. A empresa vencedora deverá antes do inicio da obra apresentar a ART de execução da obra.

8.4. A empresa vencedora deverá no ato da assinatura do contrato apresentar comprovante de inscrição do Cadastro Especifico do INSS (CEI) da Obra.

8.5. No final da obra a Empresa vencedora deverá apresentar Certidão Negativa de Debito do INSS da Obra, na forma da Lei, e o  Projeto Completo Revisado (As Built), como ficou construída a referida obra, impressa  e mídia (auto Cad), 

8.6 - A proponente vencedora deverá manter diário de obra e fornecer uma cópia à municipalidade, quando da realização das medições, bem como, facilitar todas as atividades de fiscalização da obra que será feita por engenheiro desta municipalidade, fornecendo as informações e demais elementos necessários.   

8.7. A Empresa vencedora deverá colocar a placa indicativa da obra antes do inicio da sua execução, conforme modelo a ser fornecido pela Prefeitura Municipal de Tunápolis – SC.

8.8 Executando o objeto do contrato, a contratada responderá pela solidez e segurança da obra durante o prazo de cinco anos, em conformidade com o disposto no art. 1245 do Código Civil Brasileiro.

8.9. O Objeto do presente Contrato será recebido provisoriamente, pelo engenheiro responsável pelo seu acompanhamento e fiscalização, que for designado pelo Contratante, mediante Termo Circunstanciado, o qual será assinado pelas partes, dentro de 15 (quinze) dias contados da data de comunicação escrita de seu término.  

8.10. Durante o período de 30 (trinta) dias da data de expedição do termo supra, a obra ficará sob observação, de modelo a se verificar o cumprimento das exigências constritivas.

8.11. Esgotado o prazo previsto no item anterior, e uma vez restando comprovada a adequação do objeto aos termos contratuais, as obras serão recebidas definitivamente, por servidor ou comissão designada pelo Contratante, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes.

                               Tunápolis (SC), 22 de Fevereiro de 2008.
ADENOR VICENTE WENDLING

PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO DE LICITAÇÃO 19/2008

EDITAL DE TOMADA DE PREÇO Nº 03/2008.

ANEXO I

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATANTE: Município de Tunápolis pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CGC/MF sob o n° 78.486.198/0001-52, com endereço na Rua João Castilho, 111, neste ato representado por seu Prefeito Senhor Adenor Vicente Wendling, Identidade n° 1.941.984, CPF n° 591.030.009-15, residente e domiciliado na Rua São Luiz, nº 63, neste Município, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE.
CONTRATADO: O vencedor do certame.

FUNDAMENTO LEGAL:  Vincula-se  o   presente   Contrato  às  normas previstas na Lei nº 8.666/93, e Processo Licitatório nº 19/2008 e Tomada de Preço 03/2008.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO Contratação de obra em empreitada global para Sistema de abastecimento de Água, Captação, Pré- decantação, Cisterna, Bombeamento, Estação de Tratamento e Sistema de Reservação de Água de chuva na Linha Fátima, conforme especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos I e II, os quais passam a fazer parte integrante do presente processo licitatório.

CLÁUSULA SEGUNDA – PREÇO/ FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento pela obra contratada será efetuado com base no preço cotado pela licitante vencedora, em até 10 (dez) dias da apresentação da respectiva nota fiscal, conforme cronograma físico financeiro, a qual será acompanhada do laudo de medição das etapas realizadas, emitido pelo engenheiro do Município, conforme serviços executados e assinado pelo responsável técnico da licitante. 

Do reajuste:
Sem reajuste.

PARÁGRAFO PRIMEIRO : Na nota fiscal deverá ser discriminado os valores relativos aos materiais e à mão-de-obra, inclusive a retenção para a seguridade social 11% sobre o valor da mão-de-obra.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O Município, por ocasião da liquidação das despesas, oriundas deste contrato, comunicará aos órgãos incumbidos da arrecadação e fiscalização de tributos da União e do Estado, as características e os valores pagos ao Contratado.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: O Município obriga-se  a receber a obra nos termos e condições estabelecidas no edital TP 03/2008 que originou este contrato e nas clausulas estabelecidas neste contrato. 

PARAGRAFO PRIMEIRO - A fiscalização e o controle por parte do Município, não implicarão em qualquer responsabilidade por parte deste, nem exoneração ao Contratante do fiel e real cumprimento de quaisquer responsabilidades aqui assumidas.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

a) O Contratado obriga-se ao fiel e bom cumprimento por seus sócios, a fornecer ao Município os serviços de boa qualidade mediante fiscalização constante do Engenheiro do Município.

   b) Responsabilizar-se por eventuais danos ou prejuízos causados ao contratante ou a terceiros por culpa ou dolo, em decorrência a execução do objeto contratado.

c) Comprometer-se-á integralmente pela boa qualidade dos serviços e materiais que fornecer, aplicando-se no que couber o Código de Defesa do Consumidor e todas as exigências das Leis e Normas de Segurança e Higiene de Trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de proteção individual a todos os que trabalharem, ou por qualquer motivo, permanecerem na obra.

d) Apresentar antes do inicio da obra o projeto estrutural e a ART de execução da obra.

e) Apresentar comprovante de inscrição do Cadastro Especifico do INSS (CEI) da Obra.

f) No final da obra apresentar Certidão Negativa de Debito do INSS.

g) Manter diário de obra e fornecer uma cópia à municipalidade, quando da realização das medições, bem como, facilitar todas as atividades de fiscalização da obra que será feita por técnico desta municipalidade, fornecendo as informações e demais elementos necessários.   

h) Colocar a placa indicativa da obra antes do inicio da sua execução, conforme modelo a ser fornecido pela Prefeitura Municipal de Tunápolis – SC.

clausula QUINTA - Regime de Execução: as obras deverão iniciar a partir do recebimento da ordem de serviço, sendo que o prazo total será de 4(quatro) meses a contar da assinatura do Contrato, de acordo com as especificações e quantitativos do edital e dos seus anexos, observando ainda o cronograma físico financeiro.No termino da obra será emitido um termo de recebimento provisório emitido pelo engenheiro do município, sendo que o recebimento definitivo será efetuado 30 (trinta) dias após o termino da obra. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Qualquer comunicação entre as partes relativa ao presente contrato será formalizada por escrito em 02 (duas) vias, uma das quais visadas pelo destinatário, o que constituirá prova de sua efetiva entrega.

CLÁUSULA SEXTA – DESPESAS, FONTES DOS RECURSOS, PAGAMENTO: As despesas decorrentes da execução do presente  contrato  correrão  por  conta das seguintes despesas previstas no orçamento de 2008.
1.013.4490.00   -   AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS, AMPLIAÇÃO DA REDE DE DI 1.013.4490.00   -   AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS, AMPLIAÇÃO DA REDE DE DI 

CLÁUSULA SETIMA – PRAZO: O presente contrato tem sua vigência até 4 (meses) após a assinatura do contrato, conforme cronograma físico anexo ao Edital, podendo ser prorrogado até o limite permitido pela Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA - RESCISÃO CONTRATUAL: O presente contrato poderá ser rescindido: a) por ato unilateral e escrito da administração nos casos de inexecução total ou parcial; b) amigavelmente, por acordo entre as partes; c) judicialmente, nos termos da legislação, respeitados, no primeiro caso, os direitos da Administração conforme previsto no art. 77 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA NONA – PENALIDADES: O não cumprimento as obrigações assumidas ou dos preceitos legais aplicáveis sujeitará o Contratado às seguintes penalidades:

I – advertência;

II – suspensão do direito de licitar junto ao Município;

III – declaração de inidoneidade;

IV – multa de 10% (dez por cento) sobre o montante da proposta no caso de inadimplência.

CLÁUSULA DECIMA - FORO COMPETENTE: Fica eleito o foro da Comarca de Itapiranga, com prevalência sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para adoção de medidas judiciais oriundas do presente contrato. 


E  por  estarem  justos  e  contratados, firmam o presente contrato em 04 (quatro) vias de igual teor e forma.


Tunápolis, Estado de Santa Catarina, aos....................


       Adenor Vicente Wendling                                               *********************

               Prefeito Municipal                                                            Contratado



Testemunhas:    ____________________                      ____________________.
ANEXO II


MEMORIAL DESCRITIVO 



ANEXO III

PROJETO TECNICO

